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Resumo
Este artigo analisa os processos contemporâneos de gentrificação no Passo dos 
Negros e na Estrada do Engenho, em Pelotas/RS. Adotando abordagem qualitativa e 
exploratória, a pesquisa realiza um estudo de caso que articula revisão bibliográfica, 
análise documental e Caminhografia Urbana como método de leitura espacial. 
Teoricamente, a investigação dialoga com os conceitos de rent gap, financeirização do 
solo e crise socioecológica sob as perspectivas do Capitaloceno e Plantationoceno. Os 
resultados demonstram que a gentrificação se manifesta de modo gradual e seletivo. 
No Passo dos Negros, pela vizinhança de empreendimentos de alto padrão que 
impõem riscos socioecológicos e na Estrada do Engenho, pela remoção de moradores 
sob justificativa de risco ambiental para implantação de infraestrutura turística. O 
planejamento atua na captura de valor da terra e as comunidades tradicionais criam 
formas de resistência pela permanência.
Palavras-chave: gentrificação; produção do espaço urbano; Pelotas; caminhografia 
urbana.

Abstract
This article analyzes contemporary gentrification processes in Passo dos Negros and 
Estrada do Engenho, in Pelotas/RS. Adopting a qualitative and exploratory approach, 
the research conducts a case study combining literature review, documentary analysis, 
and urban walkography as a spatial reading method. Theoretically, the investigation 
engages with the concepts of rent gap, land financialization, and socio-ecological crisis 
from the perspectives of the Capitalocene and Plantationocene. The results demonstrate 
that gentrification manifests gradually and selectively. In Passo dos Negros, it occurs 
through the proximity of high-end developments that impose socio-ecological risks, 
and in Estrada do Engenho, through the removal of residents under the justification 
of environmental risk for the implementation of touristic infrastructure. Urban planning 
acts on capturing land value, while traditional communities create forms of resistance 
to ensure their permanence.
Keywords: gentrification; urban space production; Pelotas; urban walkography.
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Introdução

Entre as margens do Canal São Gonçalo e do Arroio Pelotas, localiza-se a região do 
Passo dos Negros e a antiga Ocupação Estrada do Engenho, conhecida como Vila 
Dique ou Vila de Pescadores Engenho, no município de Pelotas/RS (Figuras 1 e 2). O 
território possui uma trajetória vinculada à formação histórica da cidade, marcada pela 
presença das charqueadas, pelo cultivo de arroz e pela permanência de comunidades 
que construíram diferentes formas de relação com esse espaço ao longo do tempo. 
Nas últimas décadas, essa região passou a ser atravessada por novas dinâmicas de 
transformação urbana, os territórios passaram a receber investimentos, intervenções 
urbanas e novos interesses relacionados à valorização do solo. Essas mudanças 
evidenciam conflitos entre diferentes formas de produção e apropriação do espaço 
urbano, envolvendo a permanência de populações e a incorporação desses territórios 
a novas lógicas de valorização imobiliária.

A análise desses processos a partir do debate sobre gentrificação permite compreender 
transformações urbanas que não se restringem à substituição direta de moradores, 
mas envolvem mudanças no significado atribuído aos lugares, nas condições de 
permanência das populações e nas formas pelas quais determinados territórios 
passam a ser reconhecidos ou apropriados pela cidade. No contexto brasileiro e latino-
americano, essa discussão exige considerar as especificidades históricas da produção 
urbana, marcada por desigualdades socioespaciais e por formas seletivas de atuação 
do Estado sobre diferentes territórios. O Passo dos Negros e a antiga Ocupação 
Estrada do Engenho constituem casos relevantes para investigar como processos 
contemporâneos de valorização urbana se relacionam com territórios historicamente 
construídos por comunidades locais. 

A pesquisa busca compreender de que maneira essas transformações reconfiguram 
o território e quais impactos produzem sobre as formas de permanência, os modos 
de vida e as relações estabelecidas pelos moradores com o espaço. Para ampliar 
essa discussão, a investigação também dialoga com debates contemporâneos acerca 
das relações entre produção do espaço, exploração territorial e crise socioecológica. 
A proposição do Capitaloceno permitindo problematizar interpretações que 
atribuem à humanidade, de maneira indistinta, a responsabilidade pelos processos 
de degradação ambiental, chamando atenção para as relações históricas entre 
capitalismo, acumulação e exploração da natureza. Essa perspectiva contribui para 
situar os conflitos e as transformações observadas no Passo dos Negros e na Estrada 
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do Engenho em um debate sobre as relações entre produção territorial, valorização da 
terra e desigualdades socioambientais.

Dessa forma, o presente artigo tem como objetivo compreender como os processos 
contemporâneos de gentrificação se manifestam no território do Passo dos Negros 
e da antiga Ocupação Estrada do Engenho, em Pelotas/RS, articulando a discussão 
teórica sobre gentrificação em contextos urbanos latino-americanos à análise das 
transformações socioespaciais observadas nesses territórios. Para desenvolver essa 
discussão, o artigo está estruturado em três momentos. Inicialmente, apresenta-se o 
debate teórico sobre gentrificação, suas relações com a produção do espaço urbano 
e crise socioecológica. Em seguida, aborda-se a formação histórica e a produção 
urbana dos territórios analisados. Por fim, são discutidas as transformações recentes 
observadas no Passo dos Negros e na Estrada do Engenho a partir da perspectiva dos 
processos contemporâneos de gentrificação.

Metodologia

A pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter exploratório, sendo desenvolvida a 
partir de um estudo de caso sobre o Passo dos Negros e a antiga Ocupação Estrada 
do Engenho, em Pelotas/RS. O trabalho busca compreender de que maneira os 
processos contemporâneos de gentrificação se manifestam nesses territórios e como 
as transformações recentes alteram as relações estabelecidas entre população, espaço 
e formas de produção urbana. Para isso, a pesquisa articula revisão bibliográfica, 
análise documental e Caminhografia Urbana, mobilizadas de forma complementar para 
compreender as diferentes dimensões dos processos de transformação identificados 
nos territórios estudados.

A revisão bibliográfica foi utilizada para discutir o conceito de gentrificação, suas 
especificidades em contextos urbanos latino-americanos e sua a articulação com 
o Capitaloceno, estabelecendo o referencial teórico para a interpretação das 
transformações observadas em Pelotas. A análise documental envolveu legislações 
urbanísticas, planos municipais, documentos institucionais e materiais jornalísticos 
relacionados aos processos de transformação do Passo dos Negros e da Estrada 
do Engenho. Esses documentos permitiram acompanhar mudanças nos discursos 
sobre os territórios, nas formas de planejamento e nas intervenções que passaram a 
modificar a maneira como esses espaços são reconhecidos e produzidos pela cidade.

Para a análise do território, a pesquisa adotou a Caminhografia Urbana como metodologia 
de aproximação e leitura espacial, compreendendo o caminhar e a cartografia como 
práticas indissociáveis de leitura e produção do espaço urbano (ROCHA; SANTOS, 
2024). A caminhografia constitui uma forma de produzir conhecimento a partir da 
experiência direta do corpo com o território, permitindo reconhecer o espaço urbano 
a partir de suas marcas, permanências, transformações e relações. Sua dimensão 
cartográfica fundamenta-se na perspectiva de Deleuze e Guattari (1997), que 
compreendem o mapa como um dispositivo aberto, processual e conectável, enquanto 
o caminhar inspira-se na transurbância proposta por Careri (2014), entendida como 
uma prática crítica capaz de tensionar as narrativas hegemônicas sobre a cidade. 
Norteada pelas dez pistas provisórias da Caminhografia Urbana (ROCHA; SANTOS, 
2024), a caminhada incorporou o Verbolário da Caminhografia Urbana como forma de 
preparação e ampliação do olhar sobre o território. Entre as pistas propostas estão, o 
caminhar, atentar, encontrar, registrar, corporificar e cartografar, que foram mobilizadas 
de maneira mais direta ao longo da pesquisa, orientando a experiência em campo 
e contribuindo para a construção de um olhar atento às questões investigadas e às 
possibilidades que emergiram durante os percursos.

O caminhar constituiu a pista fundamental para a aproximação direta com o território, 
possibilitando uma análise em escala 1:1 e o contato com suas características físicas 
e espaciais. O atentar e o encontrar orientaram a observação a partir das questões 
levantadas no referencial bibliográfico, direcionando o olhar para as manifestações 
e indícios relacionados aos processos de gentrificação. O registro ocorreu por meio 
de fotografias e anotações realizadas durante os percursos, reunindo elementos 
considerados relevantes para a construção e fundamentação da análise. O corporificar, 
por sua vez, permitiu compreender a experiência a partir da perspectiva de um corpo 
que não habita cotidianamente os territórios investigados, reconhecendo que a leitura 
produzida durante as caminhografias é atravessada pela posição de quem caminha e 
observa. Por fim, o cartografar esteve relacionado à delimitação do recorte espacial da 
pesquisa, estabelecendo de maneira clara os limites físicos e geográficos do Passo 
dos Negros e da Estrada do Engenho e evitando que a análise incorporasse, de forma 
generalizada, outros territórios.

A partir desse percurso metodológico, a Caminhografia Urbana contribuiu 
especificamente para a leitura do território físico, permitindo identificar aspectos espaciais 
que poderiam não ser apreendidos exclusivamente por meio da documentação ou da 
revisão bibliográfica. As experiências e evidências produzidas durante as caminhadas 
foram posteriormente relacionadas aos processos históricos, às transformações 
documentadas e ao debate teórico sobre gentrificação. Dessa forma, os diferentes 
procedimentos metodológicos foram articulados para confrontar aquilo que é produzido 
institucionalmente sobre os territórios com aquilo que se manifesta materialmente em 
sua configuração e experiência cotidiana.

A interpretação dos materiais considerou, assim, que a gentrificação nos territórios 
estudados não se apresenta necessariamente pela substituição imediata da 
população, mas pode manifestar-se por mudanças graduais nas formas de valorização, 
reconhecimento e permanência no espaço urbano. Nesse sentido, a Caminhografia 
Urbana assumiu papel fundamental na leitura do território físico, enquanto a revisão 
bibliográfica e a análise documental contribuíram para relacionar as transformações 
observadas às dimensões históricas, institucionais e teóricas do processo investigado.

Fundamentação Teórica

O termo gentrificação foi cunhado pela socióloga britânica Ruth Glass em 1964 para 
caracterizar as transformações ocorridas nos bairros operários de Londres. O conceito 
refere-se a um processo de renovação de áreas urbanas degradadas, que modifica 
a paisagem e os usos do espaço, tornando-as atrativas para a população de classe 
média, ao mesmo tempo em que resulta na substituição gradual dos trabalhadores da 
indústria e outros moradores originalmente residentes (Alcântara, 2018). De modo mais 
amplo, a gentrificação é entendida como um processo marcado por transformações 
graduais no tecido urbano e nas dinâmicas sociais do território, geralmente associadas 
a intervenções urbanas, políticas de requalificação e à valorização imobiliária, que 
alteram as formas de uso e apropriação do espaço urbano e impactam diretamente 
as dinâmicas sociais e econômicas locais. No contexto latino-americano, a aplicação 
do conceito demanda uma análise crítica, considerando as especificidades que 
diferenciam esse território daqueles onde o conceito se originou. 

Diferentemente dos contextos europeus e norte-americanos nos quais o conceito 
de gentrificação foi inicialmente formulado, as cidades latino-americanas foram 
constituídas por processos históricos de colonização, desigualdade socioeconômica, 
inserção desigual no sistema capitalista e urbanização periférica, que resultaram em 
trajetórias distintas de organização socioespacial. A partir dessa disparidade, observa-
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se que fatores históricos, sociais e econômicos se refletem em padrões específicos de 
urbanização e organização do espaço urbano. Também se reconhece que os padrões 
de segregação socioespacial são produto de transformações econômicas e sociais 
ocorridas ao longo do tempo. Assim, ao considerar contextos espaciais e temporais 
distintos, assume-se que os resultados dessas transformações também se manifestam 
de maneiras diferentes (Furtado, 2014). Nesse sentido, a análise da gentrificação em 
contextos latino-americanos exige atenção às particularidades históricas e sociais que 
caracterizam essas regiões.

A inserção dependente da América Latina na divisão internacional do trabalho, 
historicamente caracterizada pela exportação de bens primários, articula-se de 
maneira direta ao conceito de Plantationoceno proposto por Donna Haraway (2016). A 
autora define o Plantationoceno a partir da reconfiguração de ecossistemas por meio 
de monoculturas extrativas, do emprego de trabalho explorado e do deslocamento 
forçado de populações. Sob a ótica de Haraway, esse sistema de plantação assentado 
na usurpação de corpos e terras constituiu o motor inicial para o desenvolvimento 
industrial centrado no consumo de carbono. Na América Latina, a dinâmica da plantação 
não operou como etapa transitória rumo à industrialização clássica, mas consolidou-
se como uma estrutura de dependência econômica de longo prazo, marcada pela 
exportação de recursos naturais e pela importação de tecnologias. A persistência 
colonial molda o espaço urbano periférico ao perpetuar legados de dominação territorial 
e exploração do trabalho, a exemplo da transição histórica das charqueadas para a 
rizicultura no Passo dos Negros. Enquanto nas economias centrais o Plantationoceno 
financiou a industrialização, na periferia ele apenas aprofundou a vulnerabilidade de 
populações marginalizadas. Assim, o planejamento urbano e o mercado imobiliário 
passam a tratar esses territórios tradicionais como ‘vazios’ prontos para a captura de 
valor. Essa articulação conecta a herança colonial às pressões de gentrificação hoje 
observadas no Passo dos Negros e na Estrada do Engenho. 

A compreensão da gentrificação enquanto um processo de produção e reestruturação 
urbana se amplia quando articulada à teoria do diferencial de renda (rent gap) de Neil 
Smith e às análises sobre financeirização do solo e da moradia de Raquel Rolnik. 
Para Smith (1996), a gentrificação não é desencadeada por preferências culturais e 
de consumo, mas pela lógica de acumulação do capital imobiliário, que identifica a 
disparidade entre a renda atual capitalizada de um terreno desvalorizado e a renda 
potencial que este poderia alcançar sob usos de maior rentabilidade. 

No contexto brasileiro e latino-americano, Rolnik (2015) aprofunda a discussão ao 
demonstrar que essa busca pelo diferencial de renda ocorre sob a hegemonia do 
complexo imobiliário-financeiro, no qual a terra deixa de ser compreendida apenas 
como bem social ou suporte de vida e passa a operar como ativo financeiro. Nesse 
processo, a captura do valor potencial do solo depende do seu “desbloqueio” 
(unlock land values), realizado por meio de transformações institucionais, jurídicas 
e urbanísticas que tornam determinados territórios disponíveis para novos usos e 
investimentos. A autora evidencia que esse processo pode envolver a invisibilização de 
populações consolidadas sob a ideia de “vazios urbanos”, assim como a mobilização 
seletiva de instrumentos urbanísticos e ambientais. Dessa forma, territórios populares 
autoconstruídos e sem reconhecimento formal podem ser incorporados como reservas 
fundiárias estratégicas dentro das dinâmicas de valorização urbana. A gentrificação 
induzida pelo Estado acontece no urbanismo capitalista contemporâneo no mundo todo, 
mas no Brasil ela ganha o contorno do patrimonialismo, da segregação socioespacial 
estrutural e da utilização seletiva da lei.

A expropriação desses territórios populares e ribeirinhos também se articula com a 
discussão sobre o Capitaloceno, conceito abordado por Haraway (2016), que define 
a crise socioecológica não como um subproduto de ações humanas indistintas ou 
abstratas, mas como o resultado de um sistema histórico de acumulação baseada 
no esgotamento dos recursos biológicos e na expropriação de territórios. Sob essa 
perspectiva, o processo de desbloqueio do valor do solo (unlock land values) e a 
invisibilização de ocupações consolidadas configuram estratégias locais de reprodução 
desse modelo global, cuja exaustão das chamadas “naturezas baratas” impulsiona a 
busca por novas fronteiras de exploração. Essa dinâmica resulta na perda daquilo que 
a autora identifica como espaços-tempos de refúgio, locais bioculturais diversos que 
viabilizam a reconstituição da vida frente à eventos de devastação. As intervenções 
urbanas e empreendimentos imobiliários sobre banhados e margens fluviais, como no 
Passo dos Negros e na Estrada do Engenho, exemplificam como a mercantilização 
do solo urbano estende as fronteiras de expropriação do Capitaloceno, sobrepondo a 
rentabilidade financeira à subsistência física e cultural de comunidades tradicionais. 

O planejamento urbano contemporâneo também pode ser compreendido como um 
elemento ativo na produção das transformações espaciais das cidades, especialmente 
quando passa a incorporar estratégias orientadas pela valorização econômica e pela 
atração de investimentos. Nesse sentido, Vainer (2000) discute como o Planejamento 
Estratégico contribui para a construção da ideia de uma “cidade-mercadoria”, na 
qual o espaço urbano passa a ser gerido a partir de princípios semelhantes aos de 
uma empresa, priorizando sua competitividade e capacidade de atrair determinados 
agentes econômicos. Esse processo envolve a construção de discursos de consenso 
em torno de projetos urbanos apresentados como caminhos inevitáveis para o 
desenvolvimento, reduzindo a visibilidade dos conflitos e desigualdades existentes no 
território. Paralelamente, Arantes (2000) demonstra como estratégias de valorização 
simbólica e cultural dos lugares podem acompanhar processos de reestruturação 
urbana, utilizando discursos de revitalização e requalificação como mecanismos de 
valorização fundiária. No contexto brasileiro, Maricato (2000) evidencia que essas 
dinâmicas ocorrem de forma desigual, uma vez que o planejamento e a aplicação das 
normas urbanas historicamente incidem de maneira seletiva, produzindo diferentes 
formas de reconhecimento e intervenção sobre a cidade formal e os territórios populares.

A partir desse referencial, evidencia-se que a gentrificação não pode ser compreendida 
como um processo homogêneo, mas como uma dinâmica relacionada às condições 
históricas, sociais e territoriais de cada contexto. No caso brasileiro e latino-americano, 
sua análise envolve compreender a articulação entre valorização fundiária, atuação 
do Estado e disputas pelo uso, permanência nos territórios e crise socioambiental. 
Assim, a caracterização histórica e socioespacial do Passo dos Negros e da Estrada 
do Engenho torna-se fundamental para compreender como essas dinâmicas se 
manifestam nas transformações recentes desses espaços. 

Contexto histórico e produção urbana dos territórios

A região de estudo é caracterizada como plana e marcada pela presença de água no 
entorno e nos banhados. A forte relação e proximidade com a água possibilitaram que as 
charqueadas possuíssem seus próprios portos, utilizados para o transporte da produção 
das charqueadas em embarcações de pequeno porte até o mar (Figura 3). A localidade, 
conhecida como Corredor das Tropas, servia como espaço para deslocamento de 
gado, de fiscalização, de cobrança de impostos e de comercialização de pessoas 
escravizadas. Segundo Gutierrez (2001), o Passo dos Negros foi considerado uma das 
alternativas para implantação da cidade, porém a ideia não avançou em função do mau 
cheiro causado pela produção saladeiril, da falta de segurança associada à presença 
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de grande número de pessoas escravizadas e de disputas políticas. Após a abolição 
da escravatura, muitas pessoas libertas continuaram trabalhando nas charqueadas, 
permanecendo no território.

Após o declínio do ciclo charqueador, a produção de arroz, a rizicultura, se consolidou 
na região, favorecida pela presença de banhados e abundância de água. Conforme 
Mathias (2020), no ano de 1922 foi inaugurado o Engenho Pedro Osório, reconhecido 
como o maior engenho da América Latina e idealizado pelo Coronel Pedro Osório, 
estava localizado em uma das antigas charqueadas do Passo dos Negros. Gutierrez 
(2001) aponta que a organização da força de trabalho no engenho era estruturada a 
partir da oferta de uma infraestrutura voltada aos funcionários e suas família, o Engenho 
dispunha uma vila operária com moradia para seus funcionários, uma escola destinada 
aos estudos de crianças das famílias, Escola Visconde de Mauá, e o campo de futebol 
do Osório Futebol Clube, fundado em 1933. 

De acordo com o relato de uma antiga moradora, apresentado por Simone Fernandes 
Mathias (2020), muitas famílias passaram a ocupar a região em função das 
oportunidades de trabalho oferecidas pelo engenho. O Engenho Coronel Pedro Osório 
encerrou suas atividades em 1994 e foi tombado como Patrimônio do Município. 
Mathias (2020) aponta que algumas das casas conhecidas como “quadrinhas”, da vila 
operária, ainda permanecem erguidas no território do Passo dos Negros. A estrutura da 
escola Visconde de Mauá permanece dentro da propriedade do Engenho desativado. 
No decorrer dos anos, o território do Passo dos Negros e seu entorno imediato 
passaram por um processo gradual de ocupação não regularizada, marcado tanto 
pela permanência de antigos moradores ligados às charqueadas e posteriormente à 
produção de arroz, quanto pela chegada de novas famílias.

O resgate histórico do Passo dos Negros revela que a vulnerabilidade socioespacial 
contemporânea herda as estruturas coloniais que moldaram a formação de Pelotas, 

processo que pode ser analisado a partir do conceito de Plantationoceno desenvolvido 
por Haraway (2016). Conforme a formulação da autora, o sistema de plantação baseado 
no trabalho escravizado e no deslocamento forçado constituiu o modelo estruturante 
e o motor para o desenvolvimento para acumulação de capital. No cenário pelotense, 
essa lógica manifestou-se na exploração da força de trabalho negra nas charqueadas 
e, após o declínio desse ciclo saladeiril, na consolidação da rizicultura associada ao 
Engenho Pedro Osório. A herança desse modelo de expropriação primária e controle 
do território evidencia que a produção do espaço em Pelotas se conecta diretamente 
ao histórico de exploração e expropriação de terras que define o Plantationoceno, que 
antecede o Capitaloceno. 

A vulnerabilidade socioespacial das margens do Canal São Gonçalo não é um fenômeno 
recente, mas está associada a décadas de planejamento urbano segregacionista. Moura 
(2005) demonstra que, desde a década de 1920, com o plano do arquiteto Fernando 
Rullmann, a cidade já era dividida em zonas de classes, destinando as margens do 
canal para as funções industriais e para a habitação operária. Anos mais tarde, os 
planos urbanísticos da década de 1940 direcionaram a criação de bairros populares 
com lotes reduzidos, operando sob a lógica de baratear a implantação de redes de 
água e esgoto para essas populações. Soares (2002) aponta que, a partir da década 
de 1970, os fluxos migratórios e o aumento da demanda por terrenos intensificaram 
os processos de expansão urbana em Pelotas. O poder público municipal realizou 
operações no espaço urbano com o objetivo de adequar o crescimento da cidade ao 
planejamento previsto no Plano Diretor de 1967. As ações ocorreram principalmente 
nos espaços periféricos próximos à área central. O crescimento periférico da cidade 
era descrito como “desestruturado”, com “vazios intercalados” e baixas densidades, o 
que encarecia a implementação de infraestruturas urbanas. Embora ficasse evidente 
que a população mais pobre continuaria segregada nesses novos espaços, o corpo 
técnico municipal considerava esse cenário mais vantajoso do que a proliferação de 
assentamentos marginais.

As ações de loteamento promovidas pelo poder público consolidaram fronteiras nítidas 
de segregação social na malha urbana de Pelotas, uma vez que essas iniciativas 
acabavam estimulando a ocupação das áreas próximas por novos habitantes (Soares, 
2002). Os loteamentos eram, em sua maioria, para reassentar moradores de áreas 
frágeis da cidade, inserindo-se em um processo de expansão periférica e vulnerabilização 
socioespacial. A necessidade por habitação empurrava as famílias pobres para regiões 
rejeitadas pelo mercado formal e pelos ricos e influentes da cidade. Como reflexo 
material dessas políticas habitacionais, Soares (2002) exemplifica a construção dos 
Núcleos Navegantes I e II em 1980. De acordo com Medvedovski, Carrasco e Lima 
Silva (2022), o loteamento Navegantes foi concebido para reassentar a população que 
ocupava a chamada “Vila dos Agachados”, localizada nas proximidades da confluência 
entre as avenidas Juscelino Kubitschek e Domingos de Almeida, importantes eixos 
estruturadores da cidade.

Conforme Soares (2002), o Estado executou obras estratégicas de infraestrutura 
que viabilizaram a expansão urbana e posteriormente foram apropriadas pelo capital 
privado, favorecendo diretamente a especulação imobiliária. É no desdobramento 
dessa articulação entre investimentos públicos e interesses privados que o território 
do Passo dos Negros passou a ser alvo de conflitos. Nesse cenário, Mathias (2020) 
demonstra que a implantação do condomínio horizontal Lagos de São Gonçalo, a partir 
de 2014, em uma área de banhado ao lado da comunidade, acirrou os conflitos locais. 
A chegada de empreendimentos de alto padrão gerou expectativas de valorização e 
de novos empregos, mas, simultaneamente, escancarou desigualdades evidenciadas 
pela falta de serviços básicos, como abastecimento de água, iluminação, saneamento 
e transporte. O estudo revela uma dualidade de perspectivas, enquanto alguns 
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moradores percebem tais mudanças como possibilidades de desenvolvimento, outros 
temem o apagamento de suas memórias e da permanência da comunidade no território. 

Em meados de 2017, a comunidade do Passo dos Negros passou a acompanhar 
o avanço de um novo empreendimento de alto padrão na região, o Parque Una, 
localizado próximo ao condomínio Lagos de São Gonçalo. Apresentado como um bairro 
planejado, o empreendimento intensifica a valorização imobiliária e a transformação 
urbana do entorno. Essa transformação também se expressa nas diferenças materiais 
de produção do espaço, uma vez que o empreendimento foi implantado a partir de 
intervenções de preparação do terreno, incluindo elevação do nível do solo (Figura 4) 
e adequações de infraestrutura e drenagem (Exclusive Sul, 2024), enquanto o território 
do Passo dos Negros permanece marcado pela presença de áreas de banhado e por 
carências históricas de infraestrutura urbana. De acordo com Mathias (2020), para 
parte dos moradores, trata-se de um projeto voltado para pessoas de alta renda, com 
preços e padrões de ocupação distantes da realidade da comunidade local, o que 
reforça a percepção de que esses empreendimentos não contemplam quem já vive na 
região. 

A Ocupação Estrada do Engenho, também conhecida como Vila Dique ou Vila de 
Pescadores Engenho, está situada entre o complexo do Engenho Coronel Pedro 
Osório e o Clube Veleiros Saldanha da Gama. Há presença de habitantes desde 
a década de 1980, registrando um maior adensamento a partir de 2010 (Carrasco 
et al., 2018). A ocupação consolidou-se em terras abandonadas por uma família 
proprietária, e aconteceu por meio de posses diretas e pela venda informal de 
lotes (Mathias, 2020). Apesar de sua permanência por décadas, o local enfrentou 
um histórico de invisibilização oficial, chegando a ser omitido dos mapas de pré-
coleta do Censo do IBGE em 2010 devido à ausência de mapeamento pelas 
equipes de supervisão, o que contribuiu para a representação institucional do 

território como um “vazio urbano” (Mathias, 2020). Segundo Pereira Neto, Rieth 
e Alfonso (2019), estudos cartográficos e análises dos mapeamentos municipais 
oficiais produzidos entre 1815 e 2011 evidenciam que as ocupações existentes às 
margens do Canal São Gonçalo permaneceram ausentes ou sub-representadas 
nos instrumentos cartográficos oficiais. Essa ausência cartográfica contribuiu para a 
construção do território como espaço disponível para futuras intervenções urbanas, 
desconsiderando as formas históricas de ocupação por comunidades ribeirinhas.  

No III Plano Diretor de Pelotas de 2008, Lei nº 5.502/2008 (Pelotas, 2008), a Vila de 
Pescadores Engenho foi reconhecida como Área Especial de Interesse Social (AEIS) 
tipo 1 e Área de Proteção do Patrimônio Ocupado (APPO). Com a Lei nº 6.636/2018 
(Pelotas, 2018), a comunidade passou a ser reconhecida apenas como AEIS tipo 1 
(Figura 5). Segundo a justificativa apresentada pelo município, a alteração esteve 
relacionada às condições ambientais e aos riscos de ocupação das margens do 
Canal São Gonçalo, servindo de base para propostas de reassentamento das famílias 
residentes (Pelotas, 2018). 

Nesse mesmo contexto de disputas territoriais, a ocupação da Estrada do Engenho 
enfrentou intensas pressões de remoção a partir de 2016 e 2017. Conforme Carrasco 
et al. (2018), sob a justificativa de risco socioambiental por estarem em uma Área 
de Preservação Permanente (APP) às margens do Canal São Gonçalo, o Ministério 
Público e a prefeitura firmaram um um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), no 
qual o município assumiu a responsabilidade de, no prazo de um ano, remover as 
famílias, viabilizar sua realocação liberar a área ocupada e requalificar ambientalmente 
a orla do Canal São Gonçalo. Inicialmente, o poder público propôs realocá-las para um 
bairro periférico no extremo oposto da cidade, no Getúlio Vargas, o que inviabilizaria a 
sobrevivência dos moradores que dependiam diretamente da pesca e da reciclagem. 

Fi
gu

ra
 4

 -
 D

ife
re

nç
a 

de
 n

ív
ei

s 
te

rr
en

o 
P

ar
qu

e 
U

na
 e

 P
as

so
 d

os
 N

eg
ro

s.
 F

on
te

: D
os

 a
ut

or
es

 
(2

02
6)

.

Fi
gu

ra
 5

 - 
A

E
IS

. F
on

te
: Q

G
IS

 e
 d

ad
os

 d
a 

P
re

fe
itu

ra
 M

un
ic

ip
al

, e
la

bo
ra

do
 p

el
o 

au
to

re
s 

(2
02

6)
.



436 n.38,v.10 437n.38,v.10
inverno de 2026inverno de 2026

Diante da resistência popular, a comunidade conseguiu garantir um projeto de 
reassentamento em um loteamento no outro lado da via, ainda na mesma região. 

Por volta de novembro de 2019 começou a ser discutido na Câmara Municipal o Projeto 
de Orla Estrada do Engenho, ganhando impulso com contratos de financiamento 
e anúncios oficiais do governo estadual e municipal em março de 2024. Em 2022 
a prefeitura assinou um contrato para requalificação da Estrada do Engenho, para 
execução das obras de pavimentação asfáltica, além da implantação de meios-fios, 
drenagem, ciclofaixa, sinalização horizontal e vertical e iluminação em LED (Pelotas, 
2022). A obra de pavimentação ocorreu em 2023, exceto em um trecho complementar 
de aproximadamente 600 metros que dependia da transferência e reassentamento de 
famílias moradoras da beira do canal (Pelotas, 2023). A obra veio como um investimento 
de ligação entre os bairros Centro e Porto com o Laranjal (bairro nobre de Pelotas), 
como rota alternativa. Em 2024, foi assinado documento que aprova projeto de Orla na 
Estrada do Engenho, chamado de Parque Estrada do Engenho (Pelotas 2024). 

Em 2024 ocorreu a remoção (Figuras 6, 7 e 8) e realocação dos moradores para as 
habitações do outro lado da rua que ficaram prontas. Os moradores perderam acesso 
à água e muitos tinham diversos animais de estimação que não conseguiram criar nas 
novas residências. Enquanto a comunidade vulnerável foi removida sob justificativas 
ambientais, edificações de alto padrão e antigas propriedades ligadas ao período 
charqueador permaneceram preservadas e sem contestações no mesmo território 
às margens do Canal São Gonçalo. Parte dos moradores permaneceu em suas 
residências, evidenciando a continuidade dos vínculos estabelecidos com o território 
ao longo de décadas (Figuras 9 e 10). 

Já o território Passo dos Negros, no III Plano Diretor de Pelotas, Lei nº 5.502/2008 
(Pelotas, 2008), está inserido como Área de Interesse Ambiental. Com a revisão do 
Plano Diretor promovida pela Lei nº 6.636/2018 (Pelotas, 2018), o enquadramento 
urbanístico da área foi alterado. Parte do território deixou de integrar a categoria de 
proteção ambiental anteriormente prevista, modificando os instrumentos urbanísticos 
incidentes sobre a região. Segundo Silveira (2020), essa alteração reduziu a 
abrangência das áreas protegidas e reconfigurou o tratamento normativo destinado ao 
Passo dos Negros.

O território enfrenta impactos físicos e ambientais relacionados à expansão desses 
empreendimentos. Segundo matéria publicada pela RadioCom (2026), o condomínio 
foi construído sem estudos adequados de impacto ambiental, provocando alterações 
na área do histórico Caminho das Tropas. A reportagem também informa que foram 
abertos canais irregulares que afetam o escoamento natural da água e que, durante 

as enchentes de 2024, águas do empreendimento teriam sido bombeadas em direção 
à comunidade. Há também uma diferença de drenagem e preparação de solo para 
moradias quando se compara ao Parque Una (Exclusive Sul, 2024).

O Passo dos Negros passou a ser oficialmente reconhecido como comunidade 
tradicional por meio da Lei Municipal nº 7.366/2024 (Pelotas, 2024), a lei declarou o 
Passo dos Negros em uma lista de 8 comunidades reconhecidas formalmente pela lei 
como Comunidade Tradicional Ribeirinha. Diante desse processo, o território também 
passou a ser objeto de ações de preservação e reconhecimento histórico. Conforme 
destaca a Radiocom (2026), está em andamento uma pesquisa arqueológica aprovada 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) e coordenada pela 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel). A área passou a ser reconhecida como um sítio 
arqueológico multicomponencial, importante para a compreensão da formação urbana 
de Pelotas. A pesquisa busca identificar e preservar diferentes camadas históricas 
presentes no território, incluindo estruturas do período charqueador, como trechos 
de antigas fábricas e a Ponte dos Dois Arcos, além de vestígios indígenas e marcas 
da permanência e resistência da população negra frente ao avanço da especulação 
imobiliária. Outro desdobramento de 2025 refere-se ao desenvolvimento de ações de 
urbanização e regularização fundiária por meio da Reurb-S (Regularização Fundiária 
Urbana de Interesse Social). A iniciativa busca promover a regularização do território 
ocupado pela comunidade, ampliando a segurança jurídica das famílias residentes e 
fortalecendo as condições de permanência no próprio território tradicional, assim como 
a reurbanização buscando trazer qualidade de vida para os moradores com drenagem, 
espaços públicos, adequações viárias e melhorias voltadas à circulação de serviços 
essenciais, como ambulâncias e veículos de emergência (Pelotas, 2026).

Análise: processos contemporâneos de gentrificação

A partir da discussão teórica e da contextualização apresentadas, compreende-se 
a gentrificação como um processo que ultrapassa a simples substituição direta de 
moradores por grupos de maior renda, envolvendo transformações mais amplas nas 
formas de produção, valorização e na ocupação do espaço urbano. A partir da teoria do 
diferencial de renda (rent gap) desenvolvida por Smith (1996), é possível compreender 
como determinados territórios urbanos, inicialmente considerados desvalorizados 
ou pouco atrativos pelo mercado formal, podem tornar-se áreas estratégicas para 
processos de reestruturação urbana. Segundo o autor, a gentrificação ocorre quando 
existe uma diferença significativa entre a renda fundiária atualmente obtida em 
determinado espaço e aquela que poderia ser alcançada após novos investimentos, 
mudanças de uso ou intervenções urbanas. Dessa forma, a valorização de uma área 
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não ocorre apenas em função de suas características existentes, mas também pela 
possibilidade de captura futura desse valor pelo capital imobiliário.

O caso da região do Passo dos Negros e da Ocupação Estrada do Engenho ilustra a 
dinâmica do rent gap descrita por Smith (1996). Historicamente, essas áreas às margens 
do Canal São Gonçalo sofreram um processo de desvalorização e invisibilização 
institucional, sendo destinada pelo planejamento urbano segregacionista a funções 
industriais, à habitação operária ou simplesmente ignorada nos mapas oficiais como 
um “vazio urbano”. A renda fundiária (o valor de uso e troca do momento) foi mantida 
em patamares baixíssimos durante décadas. Contudo, a localização geográfica 
e a amenidade natural das margens do canal geraram um diferencial em relação à 
renda fundiária potencial do território. A partir do momento em que o poder público 
passou a investir em intervenções como a requalificação e pavimentação da Estrada 
do Engenho, apresentada também como uma nova ligação entre a área central e o 
Laranjal (Pelotas, 2022), ampliaram-se as condições de acessibilidade e atratividade 
do território. Sob a perspectiva de Smith (1996), essas intervenções contribuem para 
elevar a renda potencial do solo, ampliando o diferencial entre seu valor anteriormente 
desvalorizado e aquele que pode ser alcançado após os investimentos urbanos. 

Essa transformação pôde ser aproximada a partir da experiência direta com o 
território proporcionada pelas caminhografias. O caminhar, compreendido como uma 
aproximação em escala 1:1, possibilitou observar como as intervenções e transformações 
identificadas nos documentos se materializam fisicamente no espaço. Ao atentar para a 
configuração dos percursos, buscou-se reconhecer marcas, permanências, contrastes 
e alterações na paisagem que contribuíssem para compreender como a valorização 
do território se manifesta para além dos discursos institucionais. Nesse sentido, a 
leitura caminhográfica permitiu relacionar as transformações documentadas às formas 
concretas de ocupação, infraestrutura e apropriação presentes no território.

Essa relação pode ser observada na trajetória do Passo dos Negros. Embora a área 
possua uma ocupação histórica relacionada às charqueadas, ao Engenho Coronel 
Pedro Osório e à permanência de famílias negras, sua presença foi historicamente 
invisibilizada nos instrumentos oficiais de planejamento. Conforme demonstram Pereira 
Neto, Rieth e Alfonso (2019), a ausência ou sub-representação dessas ocupações nos 
mapas oficiais produzidos pelo poder público contribuiu para a construção institucional 
do território como um “vazio urbano” ou espaço disponível, apagando as relações sociais 
e históricas estabelecidas naquele lugar. Essa produção do “vazio urbano” dialoga 
diretamente com a análise de Rolnik (2015), ao demonstrar que territórios populares 
sem reconhecimento formal podem ser transformados em reservas fundiárias quando 
deixam de ser compreendidos como espaços de vida e passam a ser interpretados 
como áreas disponíveis para novos usos. 

No caso do Passo dos Negros, esse processo torna-se evidente quando a ocupação 
histórica da comunidade convive com a implantação de empreendimentos imobiliários 
de alto padrão, como o condomínio Lagos de São Gonçalo e o Parque Una. A 
aproximação através da caminhografia permite, nesse sentido, tensionar a ideia do 
território como “vazio” ao atentar para as marcas de sua ocupação e para a coexistência 
de diferentes formas de produção do espaço. O que aparece institucionalmente como 
área disponível pode ser reconhecido, a partir da experiência direta do território, como 
espaço marcado por permanências, usos e relações construídas ao longo do tempo. 
O registro dessas condições durante os percursos contribuiu para evidenciar que a 
transformação territorial não ocorre sobre um espaço neutro, mas sobre um território 
previamente apropriado e significado por diferentes grupos sociais.

A chegada desses empreendimentos de alto padrão, impulsionados pelo capital 
imobiliário, materializa a lógica do Capitaloceno na escala urbana local. Conforme 
Haraway (2016), o Capitaloceno se caracteriza pela apropriação tecnológica e 
assimétrica da natureza para sustentar os fluxos de acumulação de riqueza. No Passo 
dos Negros, essa dinâmica manifesta-se nas intervenções de engenharia realizadas 
para viabilizar o condomínio Lagos de São Gonçalo e o bairro planejado Parque Una, 
que demandaram a elevação do nível do solo e a instalação de sistemas artificiais de 
drenagem em áreas originais de banhado. Durante as enchentes ocorridas no ano de 
2024, a gestão artificial das águas no interior do empreendimento privado envolveu 
o bombeamento dos volumes excedentes em direção ao território da comunidade 
tradicional vizinha, a qual convive historicamente com a ausência de saneamento e 
infraestrutura de escoamento básica. Esse processo revela que os investimentos em 
tecnologia e modificação biofísica do relevo são seletivos e operam para resguardar 
enclaves de capital, transferindo os passivos socioecológicos para as populações 
periféricas e convertendo seus espaços de sobrevivência em zonas de sacrifício do 
Capitaloceno.

Já na Estrada do Engenho, houve um reconhecimento urbanístico parcial no III Plano 
Diretor de Pelotas, Lei nº 5.502/2008 (Pelotas, 2008), por meio de sua classificação como 
AEIS Tipo 1 e APPO. Entretanto, esse enquadramento não impediu a reconfiguração 
do território. A revisão do Plano Diretor em 2018, associada posteriormente ao TAC 
firmado para a remoção das famílias e aos projetos de requalificação da orla, evidencia 
como o reconhecimento institucional pode ser flexibilizado ou reconfigurado conforme 
os interesses envolvidos na produção do espaço urbano. Nesse sentido, Rolnik (2015) 
contribui para compreender como a atuação do Estado na produção das condições 
necessárias para a valorização do solo urbano, seja por meio da invisibilização de 
ocupações consolidadas, seja pela redefinição dos instrumentos urbanísticos que 
regulam esses territórios. 

Esse processo de redefinição dos instrumentos urbanísticos e de descaracterização 
patrimonial do território da Estrada do Engenho culmina no desmantelamento do 
que Haraway (2016) conceitua como espaços-tempos de refúgio. Apoiando-se na 
perspectiva de que os refúgios constituem os locais geográficos e comunitários que 
permitem a persistência e a reconstituição biológica e cultural de populações humanas 
e não humanas diante de processos de devastação, a autora adverte que a eliminação 
sistemática dessas áreas inviabiliza as condições de sobrevivência coletiva. No 
cenário analisado, as margens do Canal São Gonçalo operavam como esse refúgio, 
viabilizando a pesca tradicional, o livre acesso à água e a convivência cotidiana com os 
animais de criação. A desconstituição da proteção de Área de Proteção do Patrimônio 
Ocupado promovida pela Lei número 6.636 de 2018, sob a justificativa técnica de risco 
ambiental, estabeleceu a base burocrática para a desestruturação desse ecossistema 
comunitário, convertendo o espaço de subsistência tradicional em uma frente de 
especulação e requalificação urbana.

A gentrificação manifesta-se menos como uma substituição imediata da população 
residente e mais como um processo gradual de reestruturação territorial. A valorização 
da paisagem, a chegada de empreendimentos de alto padrão, os investimentos 
em infraestrutura e a redefinição dos usos do solo alteram progressivamente as 
condições de permanência das populações historicamente estabelecidas, produzindo 
novas pressões sobre o território mesmo antes da expulsão direta dos moradores. A 
implantação desses empreendimentos revela uma mudança no significado atribuído 
ao território. O entorno do Canal São Gonçalo, antes era visto como uma área 
associada aos banhados e às ocupações populares e passa a ser apresentado a partir 
de valores associados à paisagem, natureza, qualidade de vida e exclusividade. Essa 
transformação aproxima-se das discussões de Arantes (2000) sobre o culturalismo 
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de mercado e a produção de imagens urbanas capazes de agregar valor econômico 
aos lugares. Nesse processo, elementos ambientais e paisagísticos deixam de ser 
apenas características territoriais e passam a funcionar como atributos de valorização 
imobiliária. 

Ao mesmo tempo, a presença desses empreendimentos evidencia a permanência 
de desigualdades históricas. Enquanto os novos projetos urbanos apresentam 
infraestrutura e valorização paisagística como elementos centrais de sua identidade, 
moradores do Passo dos Negros convivem historicamente com dificuldades 
relacionadas ao acesso a serviços urbanos básicos. Conforme Mathias (2020), essa 
coexistência produz percepções contraditórias entre os moradores, que reconhecem 
possíveis oportunidades associadas às transformações, mas também demonstram 
preocupações relacionadas ao apagamento da memória comunitária e à permanência 
no território. A partir das caminhografias, essa mudança de significado pode ser 
compreendida também por meio da própria experiência da paisagem. Ao caminhar, 
atentar e registrar as diferentes configurações encontradas no território, foi possível 
perceber que a valorização não se restringe à inserção de novos empreendimentos, 
mas envolve uma transformação mais ampla na forma como determinados atributos 
espaciais passam a ser apresentados e apropriados. A paisagem, nesse sentido, torna-
se parte do processo de valorização do território, ao mesmo tempo, a presença desses 
empreendimentos evidencia a permanência de desigualdades históricas.

A atuação do planejamento urbano nesse processo também evidencia as discussões 
propostas por Vainer (2000) e Maricato (2000). Para Vainer (2000), o planejamento 
estratégico urbano contribui para construção de uma imagem da cidade orientada pela 
competitividade e pela atração de investimentos, transformando determinados espaços 
em territórios estratégicos para o desenvolvimento econômico. No caso estudado, a 
requalificação da Estrada do Engenho e a criação de uma nova conexão viária entre 

a área central e o Laranjal demonstram como um território anteriormente associado à 
precariedade e à vulnerabilidade social passou a ser apresentado pelo poder público a 
partir de novas possibilidades relacionadas ao turismo, lazer e valorização paisagística 
(Pelotas, 2022; Pelotas, 2024). Conforme destaca Maricato (2000), a produção urbana 
brasileira ocorre de maneira seletiva, marcada por diferentes formas de reconhecimento 
e aplicação das normas urbanísticas. Essa seletividade pode ser observada na 
diferença entre os processos vivenciados pela Estrada do Engenho e pelo Passo dos 
Negros. Enquanto a comunidade da Estrada do Engenho foi submetida a um processo 
de remoção fundamentado no discurso do risco ambiental e da recuperação da orla, 
outros usos presentes nas margens do Canal São Gonçalo, incluindo propriedades 
associadas às elites locais e novos empreendimentos imobiliários, permaneceram 
incorporados à paisagem urbana sem sofrer processos semelhantes de deslocamento.

Na Estrada do Engenho, a transformação territorial evidencia como argumentos 
ambientais podem ser mobilizados dentro de disputas urbanas. Embora a ocupação 
estivesse localizada em uma Área de Preservação Permanente, a remoção das famílias 
ocorreu em um contexto marcado pela valorização da região e pela implementação de 
projetos de requalificação urbana. O reassentamento para outra área próxima garantiu 
parcialmente a permanência territorial dos moradores, resultado da resistência 
comunitária, mas também modificou suas relações cotidianas com o espaço, 
especialmente considerando as perdas relacionadas ao acesso à água, aos modos 
de vida ligados à pesca e à criação de animais. A fala de um dos moradores evidencia 
essa dimensão ao afirmar: “Tenho a minha bicharada, sou pescador, não tenho onde 
tirar. A minha vida é viver aqui… Agora, você vê, vou morar numa casa diferente daqui, 
se eu não tenho mais condição de pagar, por exemplo, uma casa, não tenho condição 
de pagar a luz, não tenho condição de pagar a água, entendeu?” (Acervo Projeto 
CONFINS, 2024). O relato demonstra que a remoção não representou apenas uma 
mudança de endereço, mas uma ruptura com práticas e formas de apropriação do 
território construídas historicamente pelos moradores. A implantação de infraestrutura 
urbana, a melhoria da conexão viária com áreas valorizadas da cidade e o projeto do 
Parque da Orla Estrada do Engenho evidenciam uma mudança na forma como esse 
território passa a ser produzido e valorizado pelo planejamento urbano municipal. 

Essa ruptura com as práticas tradicionais, evidenciada pela impossibilidade de 
manutenção da atividade pesqueira e da convivência com os animais domésticos e 
de criação, transcende a dimensão estritamente habitacional e tangencia a discussão 
de Donna Haraway (2016) sobre o parentesco multiespécies e a noção de humano-
como-húmus. Para a autora, a reprodução e a sobrevivência em territórios afetados 
por processos de expropriação dependem da capacidade de criar alianças de cuidado 
e responsabilidade mútua que excedam os limites da consanguinidade humana ou 
da separação estéril entre sociedade e natureza. Na Estrada do Engenho, a beira do 
canal constituía um ecossistema integrado no qual o morador operava como elemento 
composto desse solo, estruturando seu sustento e sua sociabilidade a partir do livre 
acesso à água e do vínculo material com a fauna e a flora locais. A remoção e a 
transferência das famílias para habitações desprovidas de quintais e de acesso direto 
à água representam, sob essa perspectiva teórica, o desmantelamento das condições 
físicas necessárias para a manutenção dessas redes de solidariedade socioecológica, 
reduzindo o espaço de vida tradicional a moradias desterritorializadas.

Os discursos institucionais que acompanharam a implantação do Parque Estrada do 
Engenho reforçam essa mudança de significado atribuída ao território. Ao apresentar o 
projeto, a prefeita Paula Mascarenhas contrapõe a imagem de uma área marcada por 
“moradias precárias”, “alta vulnerabilidade social” e “degradação do ambiente” a um 
novo cenário caracterizado por infraestrutura, lazer, qualidade de vida e recuperação 
ambiental (Pelotas, 2024). Nessa narrativa, a realocação das famílias é apresentada 
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etapa necessária do processo de requalificação urbana, sendo incorporada ao discurso 
de melhoria das condições de vida e de valorização do espaço. De forma semelhante, 
representantes do governo estadual associaram a intervenção ao potencial turístico 
das margens do Canal São Gonçalo, afirmando que um “problema social” teria dado 
origem a uma oportunidade de inserção de Pelotas no turismo náutico regional (Pelotas, 
2024). Essa narrativa aproxima-se das discussões de Arantes (2000), ao demonstrar 
como projetos de requalificação urbana podem atribuir novos valores simbólicos e 
econômicos aos territórios, contribuindo para sua valorização. 

Apesar disso, os casos analisados também demonstram que esses processos não 
ocorrem sem resistência. A permanência de parte dos moradores da Estrada do Engenho 
após o reassentamento e o reconhecimento recente do Passo dos Negros como 
comunidade tradicional pela Lei Municipal nº 7.366/2024 (Pelotas, 2024) evidenciam 
que os territórios permanecem como espaços de disputa. Diferentemente de uma leitura 
em que populações vulneráveis aparecem apenas como vítimas das transformações 
urbanas, esses processos revelam práticas de resistência, reivindicação de direitos e 
produção contínua do território. 

Nos dois casos, a gentrificação não se expressa prioritariamente pela chegada imediata 
de novos moradores de maior renda, mas pela reorganização gradual das condições de 
uso, acesso e valorização do território, produzida pela articulação entre investimentos 
públicos, planejamento urbano e interesses imobiliários e privados. 

Considerações finais 

A análise dos processos contemporâneos de transformação no Passo dos Negros 
e na antiga Ocupação Estrada do Engenho permite compreender a gentrificação 
como um processo gradual de reestruturação e valorização territorial, que ultrapassa 
a substituição direta da população residente. Nos casos analisados, esse processo 
se manifesta pela articulação entre investimentos públicos, intervenções urbanas, 
planejamento territorial e interesses imobiliários, que contribuem para modificar as 
formas de uso, acesso, reconhecimento e valorização desses espaços. A partir da 
perspectiva do rent gap (SMITH, 1996), territórios historicamente desvalorizados e 
invisibilizados passam a adquirir novos significados e valores associados à paisagem, 
à localização, ao lazer e ao turismo.

Nesse processo, a atuação do poder público assume papel fundamental na 
transformação das condições territoriais. A requalificação da Estrada do Engenho, 
a implantação de novas infraestruturas e a redefinição dos usos e das imagens 
associadas às margens do Canal São Gonçalo demonstram como intervenções 
urbanas podem contribuir simultaneamente para a valorização de determinadas áreas 
e para o enfraquecimento das condições de permanência de populações historicamente 
estabelecidas. A comparação entre os dois territórios também evidencia a seletividade 
desses processos, especialmente diante das diferentes formas de reconhecimento, 
intervenção e deslocamento observadas no Passo dos Negros e na Estrada do 
Engenho.

Essa dinâmica também pode ser compreendida a partir da perspectiva do Capitaloceno, 
ao considerar que as transformações territoriais analisadas estão inseridas em uma 
lógica na qual a natureza e suas características passam a ser incorporadas aos 
processos de valorização e acumulação. No caso estudado, a paisagem, a proximidade 
com o Canal São Gonçalo e os atributos ambientais do território deixam de ser apenas 
elementos constitutivos do lugar e passam a adquirir valor estratégico dentro de 
projetos de requalificação, turismo e produção imobiliária. Essa perspectiva permite 

compreender que a transformação desses territórios não envolve apenas a produção 
de novas formas urbanas, mas também a apropriação seletiva de elementos naturais 
e paisagísticos, evidenciando as relações entre produção do espaço, valorização 
econômica e desigualdade territorial.

A leitura realizada a partir da Caminhografia Urbana contribuiu para aproximar essas 
transformações de sua dimensão física e cotidiana, permitindo reconhecer no território 
marcas de permanência, contrastes, mudanças e diferentes formas de apropriação do 
espaço. Articulada à revisão bibliográfica e à análise documental, essa aproximação 
possibilitou compreender que as transformações identificadas não ocorrem sobre 
espaços vazios ou neutros, mas sobre territórios historicamente construídos, 
apropriados e disputados.

Os casos analisados demonstram que a gentrificação não ocorre de maneira linear 
ou sem resistência. A permanência de moradores, a reivindicação de direitos e o 
reconhecimento do Passo dos Negros como comunidade tradicional evidenciam que 
esses territórios permanecem como espaços de disputa e produção contínua. Assim, 
compreender os processos contemporâneos de gentrificação no Passo dos Negros 
e na Estrada do Engenho implica reconhecer não apenas as forças que produzem 
sua valorização, mas também as relações, memórias e formas de resistência que 
permanecem e tensionam a produção desigual do espaço urbano.
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